
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.307.558 - RJ (2012/0014048-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA NORMALIZAÇÃO E 

QUALIDADE INDUSTRIAL INMETRO 
PROCURADOR : MILENE GOULART VALADARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : BORHIN CONFECÇÔES LTDA E OUTROS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR EDITAL. NECESSIDADE DE PRÉVIO 
ESGOTAMENTO DAS DEMAIS MODALIDADES DE CITAÇÃO. SÚMULA 414/STJ. 
RESP. 1.103.050/BA, REL. MIN. TEORI ZAVASCKI, DJE 06.04.2009. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE CONCLUI PELO NÃO ESGOTAMENTO DOS MEIOS DE 
LOCALIZAÇÃO DO EXECUTADO, AINDA QUE REALIZADAS TRÊS TENTATIVAS 
PELO OFICIAL DE JUSTIÇA. PODER GERAL DE CAUTELA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   A citação é, em regra, realizada na pessoa do citando, somente 
se admitindo a sua efetivação por outra forma em casos excepcionais, devidamente 
caracterizados; a citação editalícia, por pressupor a ciência ficta da convocação, é de 
ser reservada para as situações em que malogradas as tentativas de citação pessoal.

2.   Inobstante o Superior Tribunal de Justiça tenha assentado o 
entendimento de que a citação por edital na execução fiscal é cabível quando frustradas 
as demais modalidades, nos termos do Enunciado 414 da Súmula de sua 
jurisprudência, é preciso que a norma do art. 8o., III da Lei 6.830/80 seja interpretada 
cum grano salis, de maneira a não retirar do Magistrado perante o qual se conduz a 
execução fiscal a possibilidade, por exemplo, sob o manto da razoabilidade, de exigir-se 
a prévia cautela do exequente na verificação da existência de algum endereço nos 
bancos de dados públicos à sua disposição, como o RENAVAM, a Junta Comercial etc., 
ou, em homenagem ao princípio da economia processual, de evitar a prática de atos 
processuais desnecessários e despidos de qualquer utilidade.

3.   No caso dos autos, verifica-se que houve três tentativas de 
citação por meio do Oficial de Justiça, todas sem êxito. Todavia, o acórdão recorrido 
consignou que, apesar da citação por edital produzir efeitos importantes para 
exequente, tal medida somente deve ser deferida quando esgotados todos os meios de 
localização do executado, o que não ocorreu no caso em tela.

4.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 

Brasília/DF, 14 de maio de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.307.558 - RJ (2012/0014048-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA NORMALIZAÇÃO E 

QUALIDADE INDUSTRIAL INMETRO 
PROCURADOR : MILENE GOULART VALADARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : BORHIN CONFECÇÔES LTDA E OUTROS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental (fls. 137/140) interposto pelo 

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE 

INDUSTRIAL  - INMETRO em adversidade à decisão que negou seguimento ao 

Recurso Especial nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO LIVRE DE 

OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. 

CITAÇÃO EDITALÍCIA. NECESSIDADE DE PRÉVIO ESGOTAMENTO DAS 

DEMAIS MODALIDADES DE CITAÇÃO. SÚMULA 414/STJ. RESP. 

1.103.050/BA, REL. MIN. TEORI ZAVASCKI, DJE 06.04.2009. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE CONCLUI PELO NÃO ESGOTAMENTO DOS MEIOS DE 

LOCALIZAÇÃO DO EXECUTADO. PODER GERAL DE CAUTELA. SÚMULA 

7/STJ. PRECEDENTES. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL 

(fls. 45).

2.   Alega o agravante, em suma, que a jurisprudência do STJ 

entende como suficientes para atendimento da exigência legal as diligências pelo 

correio e por Oficial de Justiça, sendo cabível a citação por edital quando inexitosas 

estas providências (fls. 138).

3.   Assevera, ainda, que o acórdão recorrido mencionou 

expressamente a tentativa de citação por Oficial de Justiça, não cabendo, no caso, 

exigir-se outras providências além daquelas previstas no art. 8o., III da Lei 6.830/80, de 

acordo com o supramencionado entendimento.

4.   É o que havia de relevante para relatar.
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AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA NORMALIZAÇÃO E 
QUALIDADE INDUSTRIAL INMETRO 

PROCURADOR : MILENE GOULART VALADARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : BORHIN CONFECÇÔES LTDA E OUTROS
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ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR EDITAL. NECESSIDADE DE 

PRÉVIO ESGOTAMENTO DAS DEMAIS MODALIDADES DE CITAÇÃO. 

SÚMULA 414/STJ. RESP. 1.103.050/BA, REL. MIN. TEORI ZAVASCKI, DJE 

06.04.2009. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE CONCLUI PELO NÃO 

ESGOTAMENTO DOS MEIOS DE LOCALIZAÇÃO DO EXECUTADO, AINDA 

QUE REALIZADAS TRÊS TENTATIVAS PELO OFICIAL DE JUSTIÇA. 

PODER GERAL DE CAUTELA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A citação é, em regra, realizada na pessoa do citando, 

somente se admitindo a sua efetivação por outra forma em casos 

excepcionais, devidamente caracterizados; a citação editalícia, por 

pressupor a ciência ficta da convocação, é de ser reservada para as 

situações em que malogradas as tentativas de citação pessoal.

2.   Inobstante o Superior Tribunal de Justiça tenha assentado 

o entendimento de que a citação por edital na execução fiscal é cabível 

quando frustradas as demais modalidades, nos termos do Enunciado 414 

da Súmula de sua jurisprudência, é preciso que a norma do art. 8o., III da 

Lei 6.830/80 seja interpretada cum grano salis, de maneira a não retirar do 

Magistrado perante o qual se conduz a execução fiscal a possibilidade, por 

exemplo, sob o manto da razoabilidade, de exigir-se a prévia cautela do 

exequente na verificação da existência de algum endereço nos bancos de 

dados públicos à sua disposição, como o RENAVAM, a Junta Comercial 

etc., ou, em homenagem ao princípio da economia processual, de evitar a 

prática de atos processuais desnecessários e despidos de qualquer 

utilidade.

3.   No caso dos autos, verifica-se que houve três tentativas de 

citação por meio do Oficial de Justiça, todas sem êxito. Todavia, o acórdão 

recorrido consignou que, apesar da citação por edital produzir efeitos 

importantes para exequente, tal medida somente deve ser deferida quando 

esgotados todos os meios de localização do executado, o que não ocorreu 

no caso em tela.

4.   Agravo Regimental desprovido.
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1.   Consoante antes afirmado, a citação é, em regra, realizada na 

pessoa do citando, somente se admitindo a sua efetivação por outra forma em casos 

excepcionais, devidamente caracterizados; a citação editalícia, por pressupor a ciência 

ficta da convocação, é de ser reservada para as situações em que malogradas as 

tentativas de citação pessoal.

2.   Inobstante o Superior Tribunal de Justiça tenha assentado o 

entendimento de que a citação por edital na execução fiscal é cabível quando frustradas 

as demais modalidades, nos termos do Enunciado 414 da Súmula de sua 

jurisprudência, é preciso que a norma do art. 8o., III da Lei 6.830/80 seja interpretada 

cum grano salis, de maneira a não retirar do Magistrado perante o qual se conduz a 

execução fiscal a possibilidade, sob o manto da razoabilidade, de exigir-se a prévia 

cautela do exequente na verificação da existência de algum endereço nos bancos de 

dados públicos à sua disposição, como o RENAVAM, a Junta Comercial etc., ou, em 

homenagem ao princípio da economia processual, de evitar a prática de atos 

processuais desnecessários e despidos de qualquer utilidade, como no caso dos autos. 

Veja-se o quanto exposto na decisão de primeiro grau:

Primeiramente é importante ressaltar que a citação por edital na 

hipótese de não localização do devedor é medida inócua, por não surtir 

nenhum resultado prático ou jurídico que a justifique.

É que o expediente, se adotado nos milhares de processos que se 

encontram arquivados, sem baixa na distribuição, pela não localização dos 

devedores, implicaria esforço humano e material desta serventia, sem que, 

de fato, a finalidade deste processo de execução fosse alcançada, ou seja, 

a persecução do crédito fiscal.

Não cabe, tampouco, o argumento de que uma suposta cautela do 

Fisco a legitimaria. Na eventualidade do(a) Exequente vir a alegar que 

pretende com o expediente a interrupção do prazo prescricional, tal 

argumento não procede face a existência de previsão legal expressa, no 

sentido de que o despacho que ordena a citação interrompe a prescrição.

Portanto, em homenagem ao princípio da economia processual, e 

preservando-se a utilidade da prestação jurisdicional, afasto tal diligência 

(fls. 19).
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3.   Logo, em que pese os argumentos da agravante, mantem-se a 

decisão recorrida por seus próprios fundamentos, verbis:

9.   Quanto ao mais, o Superior Tribunal de Justiça assentou o 

entendimento de que a citação por edital na execução fiscal é cabível 

quando frustradas as demais modalidades, sendo esse o texto do 

Enunciado 414 da Súmula de sua jurisprudência, derivado do quanto 

decidido no REsp. 1.103.050/BA, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJe 

06.04.2009, representativo da controvérsia.

10.  No caso dos autos, verifica-se que houve três tentativas de 

citação por meio do Oficial de Justiça, todas sem êxito. Todavia, o acórdão 

recorrido consignou, verbis:

Apesar da citação por edital produzir efeitos importantes 
para exequente, tal medida somente deve ser deferida quando 
esgotados todos os meios de localização do executado, o que não 
ocorreu no caso em tela (fls. 42).

11.  A citação é, em regra, realizada na pessoa do citando, 

somente se admitindo a sua efetivação por outra forma em casos 

excepcionais, devidamente caracterizados; a citação editalícia, por 

pressupor a ciência ficta da convocação, é de ser reservada para as 

situações em que malogradas as tentativas de citação pessoal.

12.  Com isso, no exercício do poder geral de cautela e fundado 

na razoabilidade, o Magistrado responsável pela execução, ou, no caso, o 

Tribunal, poderão exigir do exequente que este diligencie, à exaustão, na 

localização do executado, buscando informações, inclusive, junto aos 

bancos de dados públicos, como é o caso do RENAVAM, da Junta 

Comercial etc., o que não demanda tanto esforço, tudo a possibilitar a 

participação deste na relação processual.

13.  Ademais, tal providência objetiva evitar uma possível 

alegação de nulidade do ato citatório, caso o endereço atualizado do 

executado esteja ao alcance do exequente (fls. 131).

4.   Sendo assim, nega-se provimento ao Agravo Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0014048-6 REsp 1.307.558 / RJ

Números Origem:  200751015243787  200902010162913

EM MESA JULGADO: 14/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA NORMALIZAÇÃO E 
QUALIDADE INDUSTRIAL INMETRO

PROCURADOR : HUGO PAES RODRIGUES E OUTRO(S)
RECORRIDO : BORHIN CONFECÇÔES LTDA E OUTROS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA NORMALIZAÇÃO E 
QUALIDADE INDUSTRIAL INMETRO

PROCURADOR : MILENE GOULART VALADARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : BORHIN CONFECÇÔES LTDA E OUTROS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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